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COMANDO DE POLICIAMENTO ESPECIALIZADO

 BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR RODOVIÁRIA

SEGUNDO TERMO ADITIVO

Permissão Precária e não Onerosa de Uso de Imóvel 
O Estado de Minas Gerais, através do Batalhão de Polícia Militar Rodoviária, adiante denominado PERMITENTE, representado neste ato pelo Ten Cel PM, Antoniezio Alves de Sousa, Comandante e Ordenador de Despesas do Batalhão de Polícia Militar Rodoviária, conforme Boletim Interno nº 20, de 26 de Junho de 2.017, situada à Avenida Tereza Cristina Nr 3.920, bairro Gameleira, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais e o Banco de Brasil S/A, inscrito no CNPJ 00.000.000/0001-91, com Sede na Capital Federal, Setor Bancário Sul, Quadra I, Bloco “C”, Edifício Sede III, 24º Andar, neste ato denominado PERMISSIONÁRIO, representado neste ato por seu procurador, Senhor Ivane Luiz de Araújo Miranda, CPF nº. 557.602.106-10, tem entre si ajustado o presente Termo Aditivo de Permissão de uso privativo da área relativa de acesso a Guarita da Sentinela do BPMRv, localizada na Avenida Tereza Cristina, nº. 3920, Bairro Gameleira, Belo Horizonte/MG, destinada à Instalação de um Terminal de Auto Atendimento, 24 horas, para exploração de atividade econômica ligada a prestação de serviços financeiros, visando ao atendimento exclusivo dos militares e servidores civis da PMMG do Batalhão de Polícia Militar Rodoviária e Comando de Policiamento Especializado, conforme PERMISSÃO PRECÁRIA E NÃO ONEROSA DE USO DE IMÓVEL, de 26 de agosto de 2015, mediante as seguintes condições: Este Termo Aditivo será regido pela Lei Federal Nr 8.666, de 21 de junho de 1.993, alterada pela Lei Federal 8.883, de 08 de junho de 1.995 e toda legislação vigente aplicável ao presente instrumento.

CLÁUSULA PRIMEIRA

O prazo de vigência deste Termo Aditivo é até 26 de agosto de 2018, a partir da data de sua assinatura, conforme cláusula quinta da Permissão Precária e não Onerosa de Uso de Imóvel.

CLÁUSULA SEGUNDA 
O valor das despesas obrigatórias de manutenção (energia elétrica) da Permissão Precária e não Onerosa de Uso de Imóvel será o valor em Reais= 156kWh/mês x tarifa, ou seja, o valor do consumo deverá ser multiplicado pelo valor da tarifa de energia de cada mês para se obter o valor em Reais. Nesse sentido, os valores mensais devem ser reajustados de acordo com os reajustes da conta de energia elétrica, conforme cláusula quarta, item 4.4 do Contrato de Permissão Precária e não Onerosa de Uso de Imóvel, de 26ago2015. 

CLÁUSULA TERCEIRA

E por estarem assim justo e contratado, firmam o presente Instrumento, em 02(duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas para que produza seus efeitos legais.

Belo Horizonte, 26 de agosto de 2.017.

Antoniezio Alves de Sousa, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas CPF: 890.818.466-04 

Ivane Luiz de Araújo Miranda CPF: 557.602.106-10
Banco do Brasil S/A
Marly Moreira Gonçalves – OAB/MG: 61.181

Assessora Jurídica

Gilberto Lopes Fernandes, 2º Ten PM

Testemunha CPF: 501.587.326-34
Jefferson Lopes Brolhiato, 3º Sgt PM

Testemunha CPF: 057.510.936-07                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
